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LEI Nº 10.639, DE 22.04.82 (D.O. DE 23.04.82) 

DISPÕE SOBRE O FUNDO ESPECIAL 
PARA O DESENVOLVIMENTO DA 
PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DO 
ARTESANATO CEARENSE E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ  

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º — O Fundo Especial para o Desenvolvimento da Produção e 
Comercialização do Artesanato Cearense — FUNDART, criado pela Lei nº 
10.606, de 03 de dezembro de 1981, destina-se ao desenvolvimento da 
produção e comercialização do artesanato cearense e será operacionalizado 
na forma estabelecida nesta Lei. 

Art. 2º — Constituem receita do FUNDART: 

I — créditos consignados no Orçamento do Estado ou em leis 
especiais; 

II — transferências de recursos em razão de convênios, acordos, 
ajustes e contratos firmados pelo Estado e/ou FUNSESCE e outros 
organismos, visando à expansão das atividades de desenvolvimento da 
produção e comercialização do artesanato, bem como ao financiamento de 
matéria-prima aos artesãos; 

III — receitas operacionais oriundas do superavit das operações do 
FUNDART; 

IV — saldo de exercícios financeiros anteriores; 

V — doações, legados e outras receitas eventuais. 

Art. 3º — Os recursos do FUNDART serão depositados em conta 
especial, sob o título FUNSESCE/FUNDART, no Banco do Estado do Ceará — 
BEC, e serão movimentados conjuntamente pela Diretoria Executiva da 
FUNSESCE e Coordenadoria Geral, unidade da Central Cearense de 
Artesanato Luíza Távora. 

§ 1º — Os recursos do Fundo serão aplicados pela Coordenadoria 
Geral / CCA e comprovados à FUNSESCE, devendo as respectivas prestações 
de contas serem processadas pela Coordenadoria de Produção e 
Comercialização e encaminhadas à FUNSESCE pela Coordenadoria Geral da 
CCA Luíza Távora. 

§ 2º — O FUNDART obedecerá a planos de contas próprias que 
integrarão o orçamento da FUNSESCE. 



Art. 4º — O Conselho Curador da FUNSESCE opinará sobre as 
normas relativas à estruturação, organização e funcionamento do FUNDART, 
as quais posteriormente serão aprovadas por Decreto do Chefe do Poder 
Executivo. 

Art. 5º — Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO 
CEARÁ, em Fortaleza, aos 22 de abril de 1982. 

VIRGÍLIO TÁVORA 

Liberato Moacyr de Aguiar 

 


